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Despacho Presidencial n.° 44/14:Confere autorização prévia ao Ministério das Finanças, para proceder 

à Desvinculação e Alienação dos Imóveis Vinculados, sujeitos a 
intervenção da Comissão Multissectorial para a Desvinculação e 

Venda de Imóveis Vinculados (CMDVIV).

Despacho Presidencial n.° 45/14:Aprova as minutas de Contratos referentes às Empreitadas de Concepção, 

Construção e de Fiscalização do Novo aeroporto do Luau — 1Fase, 
no valor global de AKz: 8.702.744.398,00 e autoriza a EN ANA - E.P. 

a celebrar os referidos Contratos.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Presidente da República
Decreto Presidencial n.“ 89/14: restora da infra-estruwra

Autoriza a Angola Telecom, E. .enq (JAU'TV, e a Televisão
da rede básica e dos serviços de televis a estrutura da rede 
Pública de Angola, enquanto de“" Serviços de Transmissão 

analógica actual, a constituírem a Telecomunicações e
e Difusão, S.A. e incumbe o Min.sténo da Telecomu 

Tecnologias de Informação de assegurar qu ngola Telecom,
através da 1NFRASAT - Unidade de Negóciosaos 

sejam desanexados para a entidade a cria veiculados pela
serviços de televisão digital aberta, sejam também veteulado 

infra-estrutura da TVDA.

Decreto Presidencial n.° 90/14: Av7-149.068.223,00
Aprova a abertura do crédito adicional no montante • Reunião da

para o pagamento de despesas relacionadas com a ‘. 
Comissão da Organização Mundial do Turismo para a

Decreto Presidencial n.° 91/14: , .. «e ^gola
Aprova o Acordo de Cooperação entre o Governo da CPU iqejvlinas, 

e o Governo da República de Cuba nos domíniosida eoo 

assinado em Luanda, no dia 5 de Fevereiro de zuuv. 
a legislação que contrarie o disposto no presente Dip orna

Presidencial n." 92/14: _ Revoga toda a
Aprova o Estatuto Orgânico do Ministério das Pescas. lamente 

legislação que contrarie o disposto no presente Diploma, nome 
o Decreto Presidencial n.° 226/12, de 3 de Dezembro.

D<spaeho Presidencial n.“ 41/14: J norma

*dopta a norma de Televisão Digital DVB-T2, constituindo-se na 
Genica de suporte ao Programa da Televisão Digita erre 
^gola e autoriza os Ministros das Telecomunicações e Tecno B 
nformação e o da Comunicação Social, e os distintos epar 
Ministeriais, que integram a Comissão Interministerial para P 

tentação do Programa de Televisão Digital.

CsPacho Presidencial n.° 42/14: - das

auma Comissão Multissectorial para assegurar a preparaç 
cojtéiÇÕes técnico-materiais para a realização em Luanda o 

ncano de Carbono, coordenada pela Ministra do Ambiente.

Presidencial n.° 43/14: . a
'con 38 mmulas dc Contratos referentes à Empreitada e Fiscalizaç o 

do ?çào e construção dos pavimentos do Complexo Aeropo' 
I Mi„ Und°’no global de Kz: 7.399.679.057,50 c aulonza o

lslro da Construção a celebrar os Contratos.

Decreto Presidencial n.° 89/14 

dc 25 de Abril
Considerando que a República de Angola tem de proceder 

à sua migração para a Televisão Digital Terrestre até 2015, data 

imposta pela Conferência Regional de Radiocomunicações 

da União Internacional das Telecomunicações;
Considerando ainda que o processo em curso resultará 

na criação de um mercado dos serviços de televisão mais 

dinâmico em que convergem as comunicações electrónicas 

e os serviços audiovisuais, tomando cada vez mais neutras 
as infra-estruturas de acesso, sejam elas por cabo, satélite 

ou feixes hertzianos terrestres, face ao carácter ubíquo dos 

serviços através da internet em banda larga;
Sendo objectivo do Governo assegurar a existência em 

Angola de um serviço de televisão de acesso público em regime 

aberto, que salvaguarde as políticas públicas nos diferentes 
domínios dos cidadãos, em coexistência com um mercado 

de oferta de serviços televisivos em regime comercial, que 
garanta o acesso a serviços avançados, proporcionáveis através 

da televisão por assinatura;
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0 Presidente da República determina, nos termos da 
alínea d) do artigo 120° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte:

I o_ São autorizadas a Angola Telecom, E.P., enquanto
gestora da infra-estrutura da rede básica e dos serviços de 
televisão UAU !TV, e a Televisão Pública de Angola, enquanto 
detentora da infra-estrutura da rede analógica actual, a cons­
tituírem a TVDA, — Serviços de Transmissão e Difusão,
S.A., por forma a que estas duas entidades salvaguardem em 
conjunto no mínimo 75% de participação de capital público, 
sendo a restante participação detida por uma entidade gestora 
a identificar.

2.° — É incumbido o Ministério das Telecomunicações 
e Tecnologias de Informação de assegurar que os serviços 
UAU1TV, através da INFRASAT, Unidade de Negócios da 
Angola Telecom, sejam desanexados para a entidade a criar 

e em complemento aos serviços de televisão digital aberta, 
sejam também veiculados pela infra-estrutura da TVDA, sob 
forma de serviços de televisão digital terrestre por assinatura, 

acessível a generalidade da população de baixa e média renda.
3. ° —As dúvidas e omissões que resultarem da interpre­

tação e aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo 
Presidente da República.

4. ° — O presente Diploma entra em vigor na data da 
sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Abril de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n.° 90/14 

de 25 de Abril
Tendo em conta que a Lei n.° 15/10, de 14 de Julho 

— Lei do Orçamento Geral do Estado, determina no n.° 1 
do artigo 27.° que os créditos suplementares especiais são 

autorizados por Lei e abertos por Decreto Presidencial;
Havendo necessidade de se proceder à autorização do 

Crédito Adicional no Orçamento Geral do Estado de 2014, 

para o Ministério da Hotelaria e Turismo, com vista à cobertura 
de despesas relacionadas com a 56.a Reunião da Comissão da 
Organização Mundial do Turismo para África;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 
do artigo 120.° e do n.° I do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.°(Aprovação de abertura de crédito adicional suplementar) 

E aprovada a abertura do crédito adicional no montante 
de AKz: 149.068.223,00 (cento e quarenta e nove milhões, 

sessenta e oito mil, duzentos e vinte três Kwanzas) para o 
pagamento de despesas relacionadas com a 56? Reunião da 
Comissão da Organização Mundial do Turismo para a África.

ARTIGO 2.° 
(Inscrição da dotação orçamental)

O crédito adicional aberto nos termos do artigo 10 deste 

Decreto Presidencial é afecto à Unidade Orçamentais 

Ministério da Hotelaria e Turismo.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação. 

Publique-se.

Luanda, aos 11 de Abril de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n.° 91/14 

de 25 de Abril 

de Ano- derand° a vontade finne do Governo da República 

o Go ° 3 T eStabe,ecer e desenvolver a cooperação com 

e Mi 3 Republ,ca de Cuba nos domínios da Geologia 

tuci r 3 M|neraÇã0> bem como a necessidade de insti- 

bil ■ Z3r 6536 qUadro de cooperação por meio de acordos 
TenT n°S d'VerS0S domínios em que se insere;

coo ~ m conta a implementação conjunta de acções de 

n na exploração dos recursos minerais de ambos 
os Estados;

e Mi ~° ACOrd° de Cooperação nos domínios da Geologia

dime Um lnstrument0 em conformidade com os enten- 
bilaterais alcançados entre o Governo da República 

Te^^ 6 ° G°Vern0 da ^Pública de Cuba;

Lei n °4/\ C°nta ° esíabelecido na alínea c) do artigo 5.° da 
, de 14 de Janeiro, sobre os Tratados Internacionais, 

doarti S1^ente da República decreta, nos termos da alínea c) j 
artigo 121e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

daR'*deAnSola,oreguinte..

artigo l.° 
(Aprovação)

Repúbf a^0 ° ACord° de Cooperação entre o Governo da 

domín’ 3 An£°ia e 0 Governo da República de Cuba nos 

5 j c a Ge°l°gia e Minas, assinado em Luanda, no dia 
fevereiro de 2009.

ARTIGO 2.°
£ (Revogação)

Presente íjp^°da 3 ,e8ÍslaÇ3° Mue contrarie o disposto no
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ARTIGO 3.°

(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.
ARTIGO 4.°

(Entrada em vigor)

0 presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 

da sua publicação.
Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, 

aos 2 de Abril de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 21 de Abril de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Acordo de Cooperação entr ^Gov 
da República de Angola e o Gover 
da República de Cuba nos Domínios 

da Geologia e da Mineração ^

O Governo da República de Ango a ®
República de Cuba, doravante designa °® de ^zade,

Reconhecendo as cordiais e históricas relaç mos
de fraternidade e de cooperação existentes en rfe de
e Povos de Angola e de Cuba, bem como a necess 
promover e expandir especificamente as re a na
dois países nos domínios da Geologia e a . c:ona| 
base dos princípios do respeito mútuo, da soberama_naciona^ 
e integridade territorial, independência e não ingere 
assuntos internos de cada Estado, nos termos dos 
cooperação existentes entre si; * hito

Considerando que a cooperação bilateral, no a ° 
da Geologia e da Mineração, promoverá e forta e 
desenvolvimento económico e o bem-estar das popu Ç 
de ambos os Países; , .

Acreditando que uma cooperação estreita nos omi 
acima referenciados poderá contribuir para a realizaç 
objectivos de interesse comum;

Acordam o seguinte:

ARTIGO l.°
(Objecto)O presente Acordo tem como objecto promover o des 

v°lvimento da cooperação nos domínios da Geolog 
^neração entre os dois Países, na base da igualda 

^antagem mútua, tomando em consideração a experiên 
eesPecialistas nos dois Países e as potencialidades minei 

Ostentes nos mesmos.

ARTIGO 2.°
(Âmbito de Cooperação)

^artes concordam em estabelecer a cooperação no 
Se^ntes domínios:

• Prospecção e pesquisa geológica;
Exploração mineira;

3. Legislação mineira;

4. Gestão do cadastro mineiro;

5. Administração de empreendimentos mineiros;

6. Protecção ambiental nas actividades mineiras;

7. Segurança a nível das operações mineiras e manu­

tenção de equipamentos mineiros;
8. Formação de quadros em vários domínios;

9. Outras áreas de interesse mútuo em que as partes

acharem convenientes.

ARTIGO 3.°
(Arcas de cooperação)

As Partes comprometem-se em promover a referida 

cooperação através da:

a) Troca de informações técnicas e científicas;
b) Formação e intercâmbio de especialistas para pros-

pecção, pesquisa e gestão nos domínios mineiros 
e de cadastro;

c) Promoção de projectos conjuntos, de estudo e valo­
rização geológica e mineira, visando a exploração 

conjunta de jazigos mineiros, nos seus respectivos 
territórios;

d) Participação conjunta em seminários, conferências

e feiras e outros eventos nacionais e internacio­

nais com o objectivo de atrair investimentos na 
prospecção e exploração de recursos minerais, 
nos territórios de ambos os Países;

e) Criação de oportunidades de negócios e do apoio à
intervenção e dinamização da cooperação empre­
sarial, envolvendo empresas angolanas e cubanas;

J) Cooperação nos domínios da pesquisa geológica entre 
instituições que se ocupem destas actividades em 
ambos os países, nomeadamente o Instituto Geo­
lógico de Angola (IGEO) e o Instituto de Geologia 

e Paleontologia da República de Cuba.

ARTIGO 4.°
(Autoridades competentes)

1. O Ministério da Geologia e Minas da República de 

Angola, pela Parte Angolana, e o Ministério da Indústria 

Básica da República de Cuba, pela Parte Cubana, são as 

autoridades competentes para a promoção e o desenvolvimento 

da cooperação no quadro do presente Acordo.
2. Para a implementação das disposições contidas no pre­

sente Acordo, as Partes constituem uma Comissão Conjunta 

Coordenadora (adiante designada «Comissão») e Grupos de 

Trabalho Conjunto.
3. As autoridades competentes reunirão ordinariamente 

uma vez por ano e extraordinariamente sempre que necessário, 

alternadamente na República de Angola e na República de Cuba.
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ARTIGO 5.°
(Comissão Conjunta Coordenadora)

LA Comissão será responsável pela gestão do presente 
Acordo e terá um carácter permanente. A mesma reunir-se-á 
no mínimo uma vez por ano, alternadamente, na República 

de Angola e na República de Cuba.
2. A Comissão terá como missão principal ajudar na concre-

e deverá realizar a sua primeira reunião num prazo máximo 
de noventa (90) dias, após a entrada em vigor do mesmo.

3. A Comissão será composta no mínimo por dois repre­
sentantes de cada Parte e deverá reportar semestralmente, aos 
Ministros de Tutela, as actividades desenvolvidas.

ARTIGO 6.° 
(Grupos de Trabalho)

1. As Partes deverão criar, quando necessário for, Grupos 
de Trabalho para questões específicas. A data e o lugar das 
reuniões dos Grupos de Trabalho serão acordados entre as Partes.

2. Para as reuniões dos Grupos de Trabalho e da Comissão, 
o princípio da reciprocidade será aplicado no concernente a 
acomodação das respectivas delegações.

ARTIGO 7.°
(Fundos para implementação dos projectos)

Para a implementação de projectos de interesse comum, as 
Partes definirão conjuntamente as disponibilidades de fundos 
para investimentos, bem como para as despesas correntes, 
em conformidade com a legislação em vigor em cada País.

ARTIGO 8.°
(Emendas)

O presente Acordo poderá ser emendado, com o consenti­
mento mútuo das Partes, devendo a Parte interessada notificar 
por escrito e por via diplomática a sua intenção à outra Parte. 
As emendas acordadas entrarão em vigor na data da recepção 
da comunicação da aceitação da outra Parte.

ARTIGO 9.°
(Resolução de diferendos)

Qualquer diferendo que emergir, resultante da interpretação 
ou aplicação do presente Acordo, deverá ser resolvido de 
forma amigável, através de consultas e negociações directas 
entre as Partes.

ARTIGO 10.°
(Validade e denúncia)

O presente Acordo será válido por um período de cinco 
(5) anos, automaticamente prorrogável por iguais e sucessivos 
períodos, salvo se uma das Partes manifestar a intenção de 
denunciá-lo, devendo fazê-lo por escrito com antecedência 
mínima de noventa (90) dias do seu término, pela via diplomática.

ARTIGO 11.°
(Entrada em vigor)

O presente Acordo entra em vigor na data da recepção da 
última notificação escrita pela via diplomática, através das 

uais as Partes confirmam o cumprimento das formalidades 
tegais internas de cada Estado.

Em testemunho do que os plenipotenciários, devidamente 

autorizados pelos seus respectivos Governos, assinam o 
''“Xm Um»». “ 5 de Fevereto 2“”' “ 

™ llnB“S P°n“8U““ ' 
fazendo ambos os textos igualmente fe.

Pelo Governo da República de Angola, Assunção Afonso 

de Sousa dos Anjos, Ministro das Relações Exteriores.

Pelo Governo da República de Cuba, Ricardo Cabrisas 

Ruiz, Vice-Presidente do Conselho de Ministros.

Decreto Presidencial n.° 92/14
de 25 dc Abril

Havendo necessidade de se adequar a orgânica e modo de 
funcionamento do Ministério das Pescas às normas em vigor 
estabelecidas pelo Decreto Legislativo Presidencial n.°3/13, 

Agosto, sobre a Criação, Estruturação, Organização 
e Extinção dos Serviços da Administração Central do Estado 

dos demais organismos legalmente equiparados;
O Presidente da República decreta, nos termos da alíneag) 

o artigo 120. e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO I.° 
(Aprovação)

E aprovado o Estatuto Orgânico do Ministério das 
Pescas, anexo ao presente Decreto Presidencial e que dele é 

parte integrante.

ARTIGO 2.° 
(Revogação)

E revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma, nomeadamente o Decreto Presidencial 

n- 226/12, de 3 de Dezembro.

ARTIGO 3.° 
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 

P cação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.

ARTIGO 4.° 
(Entrada em vigor) 

o presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 

da sua publicação.
preciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 2 

de Fevereiro de 2014.

Publique-se.

Luanda.aos21 de Abril de 2014.
residente da República, José Eduardo dos Santos-
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estatuto orgânico
DO MINISTÉRIO DAS PESCAS

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ARTIGO I.°
(Natureza)

0 Ministério das Pescas, abreviadamente designado por 
«MINPESCAS», é o órgão do Executivo responsável pela 
elaboração, execução, supervisão e controlo da política de 
gestão e ordenamento dos recursos biológicos aquáticos e das 

actividades de pesca e da aquicultura em Angola.

ARTIGO 2.° 
(Atribuições)

O Ministério das Pescas tem as seguintes atribuições:

d) Propor a estratégia e implementar as políticas de 

desenvolvimento das pescas e da aquicultura, em 

especial no que concerne a exploração e apro­
veitamento dos recursos pesqueiros, à produção 

no domínio da aquicultura e a extraeção do sal;
b) Promover o desenvolvimento sustentável do Sector

e assegurar, em colaboração com outros organis­
mos competentes, a implementação das medidas 
de preservação e gestão sustentável dos recursos 
biológicos aquáticos e do ambiente aquático;

c) Assegurar a integração harmoniosa do plano de

ordenamento da pesca e do plano de desenvolvi­

mento da aquicultura no plano de desenvolvimento 
económico e social do País;

d) Assegurar a realização da investigação científica e

do desenvolvimento tecnológico nos domínios da 

pesca e da aquicultura, em colaboração com os 
órgãos competentes do Estado;

e) Definir os requisitos técnicos e higio-sanitários a

observar na produção, processamento, transporte, 

armazenamento e distribuição dos produtos da 
pesca, da aquicultura e do sal e velar pela sua 
salubridade;

fi Promover a cooperação internacional e regional no 

âmbito das pescas, da aquicultura e do sal;
S) Elaborar a regulamentação necessária para uma 

gestão eficiente e sustentada dos recursos bioló­
gicos aquáticos;

) Assegurar, de acordo com as orientações da política 

8eral das pescas e da indústria, o desenvolvi­

mento harmonioso da frota e da indústria da pesca 
nacional, através de instrumentos reguladores e 
de c°ntrolo do esforço de pesca e de transforma­

ção e processamento dos produtos da pesca e da 

E aquicultura;
laborar anualmente, na base de planos de ordena­

mento dos recursos, os programas de concessão 

e ireitos e atribuição de licenças de pesca e da 
aquicultura, zelando pela defesa da concorrência;

j) Assegurar o controlo, registo e monitorização dos

dados relativos as capturas de recursos da pesca e 

respectivas operações conexas nas águas marítimas 

e continentais sob jurisdição angolana, bem como 

os respeitantes aos direitos de pesca, à produção 
no domínio da aquicultura e extraeção do sal, 

em colaboração com as entidades competentes;
k) Promover e fomentar o desenvolvimento da pesca

artesanal e da aquicultura e assegurar os respec­
tivos trabalhos de extensão;

l) Promover, em colaboração com os organismos

competentes do Executivo, a formação técnico- 
-profissional dos trabalhadores das pescas, da 

aquicultura e do sal;

m) Promover e acompanhar, em colaboração com outros

órgãos do Executivo, a execução de projectos rela­

cionados com a construção, reparação e gestão de 

portos e terminais de pesca, ancoradouros, obras 

acostáveis e outras infra-estruturas de apoio as 

embarcações de pesca;
n) Coordenar toda a actividade de fiscalização do

exercício da pesca nas águas interiores, no mar 

territorial e na zona económica exclusiva, colabo­

rando, quando necessário, com outros organismos 

competentes e assegurar as respectivas sanções;

o) Coordenar, com os Ministérios competentes e os

Govemos Provinciais, o controlo das descargas 

agrícolas, aquícolas, industriais e outros efeitos 

da poluição sobre o ambiente aquático;

p) Coordenar com os Departamentos Ministeriais com­
petentes a emissão de regulamentos de gestão da 

qualidade, segurança dos produtos da pesca e da 

aquicultura importados e para o consumo local;

q) Coordenar com os Departamentos Ministeriais

competentes o estabelecimento de políticas de 

comercialização de pescado, promover a criação 

e organização de lotas de pescado e a pesquisa 

de mercados;
r) Orientar e disseminar a informação sobre a transfe­

rência técnica e de tecnologia em matéria de pesca, 

aquicultura e do sal, processamento de produtos 

de pesca, protecção dos recursos pesqueiros e 

ecossistemas aquáticos.

CAPÍTULO II 

Organização em Geral

ARTIGO 3.° 
(Órgãos c serviços)

O Ministério das Pescas compreende os seguintes órgãos 

e serviços:
1. Órgãos de Direcção:

a) Ministro;
b) Secretários de Estado.
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ARTIGO 5.»
(Competências do Ministro)

1.0 Ministro das Pescas, no exercício das suas as seguintes competências: ^ÇÕes,

a) Assegurar sob responsabilidade própria a exedas leis e outros diplomas legais, bem como Z” 

as decisões necessárias para tal fim- ”

b) Orientar, coordenar e fiscalizar toda a actividadedo
Ministério, nos termos da lei e de acordo com as 

orientações superiores;
c) Dirigir e superintender a actividade dos Secretários

de Estado, Directores Nacionais e equiparados-
d) Decidir, nos termos da lei, sobre a concessão de

direitos e atribuição de licenças de pesca, da 

aquicultura e do sal;
e) Superintender todas as actividades e acções de fis­

calização do exercício da pesca, da aquicultura 

e do sal;f) Decidir, nos termos da lei aplicável, sobre a imposi­

ção de sanções ou a remessa dos respectivos autos 
para o tribunal competente, adopção de medidas 
complementares nos processos de infraeção de 

pesca e da aquicultura;
g) Gerir o orçamento do Ministério;
h) Orientar a política de quadros em coordenação co

os órgãos nacionais competentes;
i) Praticar os demais actos necessários ao exe^.

das suas funções e os determinados Por 

decisão superior.
SECÇÃO ii 

Órgãos de Apoio Consultivo

ARTIGO 6.°
(Conselho Consultivo) é Q

1.0 Conselho Consultivo do Ministério a0 qual 
órgão colegial de consulta do Ministério das Pes re|atjvas 
compete pronunciar-se sobre as estratégias e polírí 

aos Sectores que integram o Ministério. jvíinistro e
2. O Conselho Consultivo é presidido pe 

integra os seguintes membros:
a) Secretários de Estado;
b) Directores Nacionais e Equiparados,
c) Directores Gerais dos Serviços Tute a
d) Chefes de Departamento dos Serviç0
Q) Representantes dos Governos ProV*n.onajS de Pesca 

J) Representantes das Associações Profiss 
e da Aquicultura de âmbito nacion 

g) Representantes de empresas do Sec
3.0 Ministro pode convidar, para particip elT1presaS’ 

Consultivo, funcionários do Ministério, director~ 
representantes de outros organismos ou órg ^ajSdePeS 

instituições especializadas, associações profiss 

e aquicultura quando julgar necessário.

2. órgãos de Apoio Consultivo:

a) Conselho Consultivo,

b) Conselho de Direcção;

c) Conselho Técnico-Científico;

d) Conselho de Gestão Integrada dos Recursos

gicos Aquáticos.

3 Serviços Executivos Directos:
a) Direcção Nacional de Pescas e Protecção dos Recur-

sos Pesqueiros;
b) Direcção Nacional de Infra-Estruturas e da Indústria

Pesqueira;

c) Direcção Nacional de Aquicultura;
d) Direcção Nacional de Produção e lodização do Sal.

4. Serviços de Apoio Técnico:

a) Secretária Geral;

b) Gabinete de Recursos Humanos;

c) Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística;

d) Gabinete de Inspecção;

e) Gabinete Jurídico;

j) Gabinete de Intercâmbio;

g) Gabinete de Tecnologias de Informação.

5. Serviços de Apoio Instrumental:

a) Gabinete do Ministro;

b) Gabinete dos Secretários de Estado.

6. Órgãos Tutelados:

a) Instituto Nacional de Investigação Pesqueira (IN1P);

b) Instituto de Desenvolvimento da Pesca Artesanal e

da Aquicultura (IPA);

c) Instituto Nacional de Apoio às Indústrias de Pesca

e Investigação Tecnológica (INAIP);

d) Serviço Nacional de Fiscalização Pesqueira e da

Aquicultura (SNFPA);

e) Fundo de Apoio ao Desenvolvimento da Indústria

Pesqueira e da Aquicultura (FADEPA);

J) Escolas de Pesca e da Aquicultura.

CAPÍTULO III

Organização em Especial

SECÇÃO I
Direcção e Coordenação do Ministério

ARTIGO 4.° 
(Ministro e Secretários de Estado) 

t o Ministro das Pescas é o órgão a quem compete dirigir 

^rdenarecontrolartodaaactividadedosserviçosdoMinistério

s serviços colocados por lei na sua dependência

de eofuncmnamento do Ministério.
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4.0 Conselho Consultivo rege-se por um regimento interno 
a ser aprovado por Decreto Executivo do Ministro.

5.0 Conselho Consultivo reúne-se, em regra, duas vezes 

por ano em conformidade com o preceituado na lei

ARTIGO 7.°
(Conselho de Direcção)

]. O Conselho de Direcção é o órgão colegial restrito de 
consulta do Ministro em matéria de planeamento, de progra­

mação, organização e controlo das actividades do Ministério.

2. O Conselho de Direcção reúne-se, em regra, trimes­
tralmente e é presidido pelo Ministro das Pescas e tem a 

seguinte composição:
a) Secretários de Estado;

b) Directores Nacionais e Equiparados;

c) Directores Gerais das Instituições Tuteladas.

3. Sempre que os assuntos em análise o exijam, o Ministro 
das Pescas pode convidar outros funcionários, técnicos de 

outros Sectores ou áreas especializadas de interesse para 
o Sector, bem como empresas de pesca e de aquicultura a 
participarem do Conselho de Direcção.

ARTIGO 8.°
(Conselho Técnico-Científico)

1. o Conselho Técnico-Científico é o órgão de,apoio 
consultivo do Ministro das Pescas para as ques oe 
especializado e alargado, ligadas aos planos eor 

e gestão dos recursos biológicos aquáticos, competmdo- 
em especial: P

a) Emitir parecer sobre a adequação da capaci

esforço de pesca aos mananciais exploravet 
base em recomendações científicas;

b) Analisar medidas técnicas de conservação as esp

cies, metodologia e normas destinadas ao ap 

e desenvolvimento sustentável das pese 

aquicultura. . .
2.0 Conselho Técnico-Científico é presidido pelo Minis o 

e integra os seguintes membros:

a) Secretários de Estado;
b) Directores dos Serviços de Apoio Técnico, 

ç) Directores dos Serviços Executivos Directos,
d) Titulares dos Órgãos Tutelados previstos nas °

neas a), b), c), d), e) e f) do n.° 6 do artigo • ,
e) Chefes dos Departamentos de Investigação Pesqu
J) Chefes dos Departamentos de Investigação e Des 

volvimento da Aquicultura.
2. Sempre que os assuntos em análise o exijam, o Mim 

^as ^scas pode convidar outros funcionários e técnicos 

°utros sectores ou áreas especializadas de interesse para o Se 
a Participarem das reuniões do Conselho Técnico-Científico. 

Conselho dc Gestão Integrada dos Recursos Biológicos Aquáticos)

1 • O Conselho de Gestão Integrada dos Recursos Biológic 
^uáticos é um órgão de apoio consultivo do Ministro das 

escas em matéria de concertação periódica e sócio-econón 

sobre o ordenamento e gestão dos recursos pesqueiros e 
da aquicultura.

2.0 Conselho de Gestão Integrada dos Recursos Biológicos 
Aquáticos é presidido pelo Ministro e integra os seguin­

tes membros:
a) Secretários de Estado;
b) Directores dos Serviços de Apoio Técnico;
c) Directores dos Serviços Executivos Directos;
d) Titulares dos Órgãos Tutelados previstos nas

alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.° 6 do artigo 3.°;
e) Chefes dos Departamentos e Centros de Investiga­

ção Pesqueira;
J) Chefes dos Departamentos de Investigação e Desen­

volvimento da Aquicultura;
g) Chefes dos Centros de Apoio Integrado à Pesca

Artesanal e Aquicultura;
h) Técnicos ou especialistas nacionais e estrangeiros

de recomendada capacidade científica em matéria 
ambiental, biológica e multidisciplinar, convida­

dos expressamente para o efeito pelo Ministro 
das Pescas;

i) Representantes e técnicos dos Departamentos Minis­
teriais de instituições públicas ou privadas cuja 
actividade concorra para a coordenação da execução 
de políticas e gestão de actividades aquáticas e dos 
recursos biológicos aquáticos, respectivamente, que 
a convite do Ministro das Pescas sejam designados, 
nomeadamente, pelos respectivos Ministros ou 
responsáveis máximos dos pelouros do ordena­
mento do território, ambiente, petróleos, energia 
e águas, transportes, indústria, geologia e minas, 
turismo, centros de investigação científica de inte­
resse para o Sector das Pescas e da Aquicultura, 
departamentos de escolas e institutos superiores, 
assim como universidades cujas actividades sejam 

de interesse para o Sector Pesqueiro;
j) Representantes de cooperativas e associações de

pesca e de aquicultura convidados expressamente 

para o efeito pelo Ministro das Pescas;
k) Responsáveis provinciais das pescas que sejam con­

vidados casuisticamente pelo Ministro das Pescas.
3. Sempre que os assuntos em análise o exijam, o Ministro 

das Pescas pode convidar outros funcionários e técnicos de 

outros sectores ou áreas especializadas de interesse para o 
Sector a participarem das reuniões do Conselho de Gestão 

Integrada dos Recursos Biológicos Aquáticos.

SECÇÃO III 

Serviços Executivos Directos

ARTIGO 10.°
(Direcção Nacional de Pescas e Protecção dos Recursos Pesqueiros)

1. A Direcção Nacional de Pescas e Protecção dos Recursos 
Pesqueiros é o serviço com funções de concepção, direcção, 

controlo e execução da política pesqueira, e de protecção e 

desenvolvimento dos recursos pesqueiros.
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? recursos biológicos aquáticos de forna sustentada 

e estabelecer mecanismos eficazes de monitoriza­

ção e controlo das actividades de pesca;
b) Pronunciar previamente sobre o arranjo e as especifi­

cações técnicas das embarcações cuja autonzaçao 
de construção ou modificação seja requerida e 
submetê-las à aprovação do Ministro das Pescas, I 

de forma a assegurar o crescimento harmonioso 

da frota pesqueira;
c) Gerir as operações de pesca levadas a cabo quer 

nas águas continentais, quer nas oceânicas sob 
jurisdição nacional, de acordo com os planos de 

ordenamento e legislação concernentes;
d) Gerir e propor a descentralização da gestão de áreas

de pesca;
e) Propor a concessão e cancelamento de licenças e

direitos de pesca de acordo com o estabelecido 

na legislação vigente;
j) Propor a listagem de espécies aquáticas que podem 

ser importadas e exportadas;
g) Propor os regulamentos relativos as actividades e 

épocas de pesca, as espécies que necessitam de 
protecção ou reabilitação, bem como as medidas 
para proteger os ecossistemas aquáticos, preser- ' 
vação das fontes genéticas e biodiversidade;

h) Propor a realização de cruzeiros de investigação
e avaliação, incluindo a prospecção de novos 
recursos pesqueiros;

i) Assegurar, em colaboração com os organismos com­
petentes, a gestão das águas continentais protegidas 
e parques marinhos;

j) Participar na elaboração de programas sectoriais de
desenvolvimento das indústrias pesqueiras, sali- 
neira, de reparação e construção de embarcações 
de pesca;

k) Cadastrar os titulares de direitos de pesca, as embar­
cações de pesca, respectivos armadores, tripulações 
e efectuar os correspondentes averbamentos de 
declaração de caducidade da inscrição;

l) Propor denominações e padrões dos membros da 
tripulação e de embarcações pesqueiras- 

Prom°ver a ad°PÇâ0 e controlar a execução de 
medidas de ordenamento de pesca que compati- 
b"'7 a su«ilidade dos recursos pesqueiros

parece,de eslaí)e,ecimení0s HprdCeSSOs licen ■ 
sarnento dos nrr>H d transfOrm - 

Pl P^icipar na elabor^°Sde

de Processamento e tr^ P'an°S s°b* a i „ 

da Pesca; ^ansfor^ação d Oesempentor as '««««

=<,mp„eMe , e proteçjo

Departamento de Prnh. -

1 • A Direcção Nacional d 7 'ndústría Pes9“eíra)

^queira é o serviço executiv^'^^™ e da lndústria 

dlre^o, controio e execuT° C°m fUnçÕes de c°ncepção, esPecializadas de apoio P°'ítica de infra -estruturas /

\n Ustnal> reparação nava!^035’ domínios Portuário, 

dlstnbuição e apoÍQ '> conservação, transformação,
e C0rriercializaÇ5o p anizaÇão e funcionamento das redes 

Produtos da pesca p d ^es<^u,sa de cercados externos dos I

2-ADirecíoN aaqU1CU,tUra-
Pesqueira tem as qpaC1°naI de In^a“Estruturas e da Indústria / 

-»AK”X
de med^d C°"Cepçao e a adopÇão de políticas e 

fune' aS 6 ^rnP^ementação, organização e 
icnamento de redes de infra-estruturas de dPOio a npQro a • . I

e co Ca e a acluicu^ura e de distribuição 

colab erCiaHzaVã° dos respectivos produtos, em 

ação com estruturas de outros organismos 

c°nipetentes;

^Assegurarão

e de oncepção e a implementação de políticas
dos rne^’^as de Processamento e transformação 
ções3^^11108 Pesca e da aquicultura em condi- 

seu S a<^e^Uadas á sua inocuidade, preservação do 

u va,°r nutricional, redução de desperdícios e 

Difund™2^0 ^°S e^e’tos negativos para o ambiente, 
Jre promover a utilização de tecnologias e 

e ooos adequados no domínio de infra-estruturas

Zela P°*° à Pesca e estaíeiro;Pe^ Op^IÍT,,2aÇâo dos mecanismos, inftâ 
ruturas e equipamentos de reparação naval, 

prlT 6 deSCarga e conservação da qualidade dos

e) pro UtOs da Pesca;
unciar-se previamente sobre o arranjo geraí e 

P crficações técnicas das infra-estruturas 
farro 6 da acluicultura, processamento e tran 

a?ão de produtos da pesca e da aquicu^5
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cuja autorização de construção ou modificação for 

requerida e submetê-la à aprovação do Ministro 

das Pescas;
j) Cadastrar os estabelecimentos de transformação e 

processamento dos produtos de pesca e da aqui­

cultura, propor o licenciamento ou cancelamento 

das respectivas licenças e efectuar o averbamento 

da declaração de caducidade da sua inscrição;

g) Instruir a implementação de planos directores de

infra-estruturas de apoio à pesca e à aquicultura 

e planos sobre a indústria de processamento de 

pescado;
h) Regular as condições de produção, e padrões higieno-

-sanitários no processamento, conservação e 

transporte dos produtos da pesca para importação 

e exportação e gerir a respectiva qualidade;

i) Coordenar, com as estruturas competentes dos demais

Departamentos Ministeriais, a emissão de regu­
lamentos de gestão da qualidade e segurança dos 

produtos de pesca importados para consumo local;
j) Participar da formulação e emitir os padrões de qua­

lidade dos produtos da pesca;
k) Assegurar a certificação higieno-sanitária e emitir

os padrões de qualidade dos produtos da pesca;
l) Desenvolver, em coordenação com as estruturas

competentes dos demais Departamentos Ministe­
riais, os sistemas de portos pesqueiros e locais d 
desembarque do pescado de acordo com o p 

-director aprovado pelas autoridades compe
m) Coordenar, com as estruturas competente

demais Departamentos Ministeriais, o estabelec - 

mento de políticas de comercialização e pesquis 
de mercados externos de pescado,

n) Participar na elaboração de regulamentos re at

aos equipamentos de Pesca;
o) Registar e inspeccionar a segurança técnica

equipamentos de acordo com os padrões r 

tos de segurança do Sector das Pescas, tais c 

caldeiras, bombas de compressão e câmara 

refrigeração;
p) Acompanhar, em colaboração com outros orga ~

mos competentes, a distribuição e comercializaç 

grossista dos produtos da pesca e da aquicu
q) Desempenhar as demais funções que lhe sej

acometidas por lei ou por determinação suPer'
p 3-A Direcção Nacional de Infra-Estruturas e da ln 

esqueira compreende a estrutura seguinte:

a) Departamento de Infra-Estruturas de Apoio à Pes , 
ty Departamento de Pesquisa de Mercados e Redes

Distribuição de Produtos Pesqueiros,
c) Departamento da Indústria Pesqueira.

p 4-A Direcção Nacional de Infra-Estruturas e da Indus n 
esqueira é dirigida por um Director Nacional.

ARTIGO I2.°
(Direcção Nacional dc Aquicultura)

1. A Direcção Nacional de Aquicultura é o serviço executivo 

responsável pelas funções de concepção, direcção, controlo 
e execução da política da aquicultura.

2. A Direcção Nacional de Aquicultura tem as seguin­

tes competências:
a) Assegurar a elaboração de políticas, programas e

planos de desenvolvimento sustentável e esta­

belecer mecanismos eficazes de monitorização e 

controlo das actividades da aquicultura;
b) Acompanhar, em colaboração com outros organis­

mos competentes, a distribuição dos produtos da 
aquicultura;

c) Propor a regulamentação da introdução, domesticação,

preservação, selecção, importação e exportação 
de larvas de peixe e de outras espécies potenciais 

para a aquicultura;
d) Registar os centros de larvicultura do País e decla­

rar o reconhecimento de novas larvas de peixes 

e outras espécies potenciais para a aquicultura, 

assim como a gestão da qualidade das mesmas;

e) Promover e incentivar o surgimento de infra-estruturas

para o desenvolvimento de aquicultura comercial;

Assegurar a gestão, disciplinar e controlar o alimento 

para o peixe utilizado na larvicultura, serviços 

veterinários de peixes, materiais químicos e bio- 

-produtos usados na aquicultura;
g) Promover, com as entidades competentes dos demais

Departamentos Ministeriais e Govemos Provin­

ciais, o controlo das descargas agrícolas, aquícolas 

e industriais e outros efeitos da poluição sobre o 

ambiente da piscicultura nos termos da legislação 

aplicável;
h) Promover e incentivar a execução da política e medi­

das de desenvolvimento da aquicultura de acordo 

com os respectivos planos directores, bem como a 
observação dos padrões de qualidade legalmente 

estabelecidos para os produtos da aquicultura;

i) Cadastrar os estabelecimentos de aquicultura e

respectivos titulares e propor o licenciamento 

ou cancelamento das respectivas licenças que 

compatibilizam a sustentabilidade dos recursos 
e a obtenção de melhores resultados económicos 

e sociais;
j) Desempenhar as demais funções que lhe sejam

acometidas por lei ou por determinação superior.
3. A Direcção Nacional de Aquicultura compreende a 

seguinte estrutura:
a) O Departamento de Maricultura;
b) O Departamento de Aquicultura Continental;

c) O Departamento de Cadastro e Monitorização de

infra-Estruturas.
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4. A Direcção Nacional de Aquicultura é dirigida por um 
Director Nacional a quem compete coordenar e dirigir as 
tarefas da Direcção.

ARTIGO 13.°
(Direcção Nacional dc Produção e lodização do Sal)

1. A Direcção Nacional de Produção e lodização do Sal 
é o serviço encarregue de assegurar a produção o controlo 
da qualidade, lodização e o estabelecimento de quotas de 
importação do sal.

2. A Direcção Nacional de Produção e lodização do Sal 
tem as seguintes atribuições:

a) Assegurar o licenciamento, cadastramento dos
estabelecimentos de produção do sal e efectuar 
o averbamento da declaração de caducidade da 
sua inscrição;

b) Instruir a implementação de planos e propor estudos
de apoio à indústria de produção do sal;

C) Coordenar com as estruturas competentes dos 
demais Departamentos Ministeriais a emissão de 
regulamentos relativos a iodização, higienização 
e refinação do sal, gestão da qualidade, condições 
de produção, conservação e transporte do sal-

) Participar na formulação e emitir os padrões’de 

qualidade do sal;
„ cohta(io 

competentes, a distribuição do sal •

Minis-snais, a difosSo e utiliza-

apreende os Departamentos seguinÍs 

^partamentodeApoioàProduçãodoSal-

QX;l0deM°nit0r,ZaÇãOeControlode

4.A DirecçfeN^0 7 ^tUd°S e Pr°jectos. 

dl"gida por um Direc^rNacio^ ’ '°dÍZaÇâ° d° Sal

SECÇÃO IV
SerV,ÇOSd‘ApoioTécnico

ARTIGO 14.»
(Secretaria Geral)

’ A Secretaria Geral 4 
“ompanhamento e tratamento7’° * °cuPa d<> registo

e Projectos.

é

---------------------^21^

administrativas; S actlv'dades

b) Elaborar o projecto de orçamento de acord
plano de actividades do Ministério da. p0 
assegurar a sua execução; escas e

c) Elaborar o relatório de execução orçamental a
Ministério das Pescas e submetê-lo à apreciai 
das entidades competentes; P Ç

d) Assegurar a aquisição e a manutenção dos bens

e equipamentos necessários ao funcionamento 
corrente do Ministério e gerir o seu património;

e) Assegurar a supervisão das actividades dos centros
de formação profissional tutelados pelo Ministé- 
rio das Pescas;

J) Estudar e propor normas, circuitos e modelos de 
funcionamento contabilístico e financeiro de uso 
gera! dos serviços públicos;

g) Assegurar as actividades de relações públicas e

protocolo do Ministério;
h) Seleccionar, recolher boletins, livros e monogra­

fias necessários à gestão dos recursos biológicos 
aquáticos;

i) Organizar e coordenar a biblioteca central do Minis­
tério das Pescas;

Organizar e gerir o arquivo histórico e morto do 

Ministério;
k) Promover a aquisição de toda a documentação e

bibliografia necessárias à consulta técnico-científica 
e de interesse imediato ou mediato para a pesca 

e aquicultura;
l) Colaborar com outros organismos regionais e inter

nacionais na troca, difusão de informações 

documentos sobre a pesca e a aquicultura,
m) Garantir a gestão e a difusão de toda a informaç

relativa à actividade do Sector, áreas e oportu^ 
dades de investimentos e respectiva ^e^S^ajS 
utilizando as tecnologias de informação rn 

adequadas; . m
n) Desempenhar as demais funções que lhe sej^^

acometidas por lei ou por determinação sup
3. A Secretaria Geral compreende a seguinte estrut

a) Departamento de Gestão do Orçamento e A 011

tração do Património; Jienteí
b) Departamento de Relações Públicas e E*Pe 1

c) Centro de Documentação e Informação. ^efa| 
4*A Secretaria Geral é dirigida por um Secretário

equiparado a Director Nacional a quem compete coo 
e dirigir a execução de todas as tarefas.

ARTIGO 15.°
(Gabinete de Recursos Humanos) jg

1.0 Gabinete de Recursos Humanos é o ser 'L|oe 

a ureza transversal responsável peia concepção- c°n 
execução das políticas de gestão dos quadros no do"11
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2. O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística tem 

as seguintes atribuições:
a) Propor políticas e estratégias de desenvolvimento

do Sector das Pescas e da Aquicultura;

b) Coordenar e elaborar, em colaboração com outros

organismos do Ministério e de outros sectores, os 
planos de ordenamento das pescas e da aquicultura;

c) Coordenar a execução dos investimentos sob res­

ponsabilidade do Ministério e emitir pareceres 

sobre os projectos de investimento das empresas 

no domínio das pescas e da aquicultura;
d) Elaborar, em colaboração com os organismos do

Sector e de outros Ministérios, os planos anuais, 

de médio e longo prazos e os programas relativos 

ao Sector;
e) Participar na preparação, negociação e compatibi-

lização de contratos e acordos para os quais seja 

designado pelo Ministro das Pescas;
J) Promover a recolha, processamento e divulgação de 

informação estatística necessária às atribuições 
que lhe são acometidas e à actividade pesqueira 

e aquícola em geral;
g) Estudar as oportunidades e necessidades de inves­

timento do Sector;
h) Elaborar estudos e análises regulares sobre a execu­

ção geral das actividades dos serviços e projectos 

do Ministério das Pescas;
i) Desempenhar as demais funções que lhe sejam

acometidas por lei ou por determinação superior.
3. O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística 

compreende a seguinte estrutura:
a) Departamento de Estudos e Estatística;

b) Departamento de Planeamento;
c) Departamento de Monitoramento e Controlo.

4. O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística é 
dirigido por um Director equiparado a Director Nacional, 

a quem compete coordenar e dirigir a execução de todas as 

tarefas do Gabinete.
ARTIGO 17.°

(Gabinete de Inspecção)

I. O Gabinete de Inspecção é o serviço encarregue de 

assegurar o acompanhamento, fiscalizar, monitorizar e 

avaliar a aplicação dos planos e programas aprovados para 

o Sector, bem como o cumprimento dos princípios e normas 
de organização, funcionamento e actividades dos serviços do 

Ministério das Pescas.2.0 Gabinete de Inspecção tem as seguintes competências:

a) Acompanhar a actividade dos serviços que integram

o Ministério das Pescas;
b) Inspeccionar e assegurar o acompanhamento das

funções horizontais ou de organização e funcio­

namento dos serviços no que se refere a legalidade 

dos actos;

volvimento pessoal, e carreiras, recrutamento, avaliação 
í desempenho, rendimentos, entre outros.

2 O Gabinete de Recursos Humanos tem as seguin­

tes competênc,as-
a) Elaborar, propor e executar políticas de gestão do

pessoal;
b) Gerir o quadro de pessoal do Ministério;

c) Zelar por uma política uniforme de recrutamento e

selecção de pessoal;

d) Assegurar o processamento de vencimento e outros

abonos a que o pessoal afecto ao Ministério tem 

direito, bem como proceder ao apuramento dos 

respectivos descontos;
e) Organizar e manter actualizados os processos indi­

viduais do pessoal afecto ao Ministério;

J) Pronunciar-se sobre as reclamações e recursos inter­

postos no âmbito de processos de recrutamento 

de pessoal;
g) Coordenar e controlar as actividades do Sector nos

domínios da segurança social, da protecção, da 

saúde e da higiene no trabalho;

h) Assegurar a gestão integrada dos recursos humanos,

promover e coordenar as acções da sua superação 

e formação profissional;
i) Elaborar o plano de formação anual do Ministério,

promovendo as respectivas inscrições e procedendo 

a avaliação dos resultados;
j) Elaborar os relatórios e manter a base de dados

actualizada;
Desempenhar as demais funções que lhe sejam 

acometidas por lei ou por determinação superior. 
O Gabinete de Recursos Humanos compreende a 

seguinte estrutura:

a) Departamento de Gestão por Competências e Desen­

volvimento de Carreiras;
Departamento de Formação e Avaliação de 

Desempenho;
4 Departamento de Arquivo, Registo e Gestão de Dados. 

Djr Gabinete de Recursos Humanos é dirigido por um 

Or Nacional, a quem compete coordenar e dirigir a 
XeCU’a° «e todas as suas tarefas.

(G h- ARTIGO 16.°
a >nctc dc Estudos, Planeamento e Estatística)

0 ServiÇ0Gdablnete de Estudos’ Planeamento e Estatística é 

c°nio fú° de aP°Í0 técn‘co de carácter transversal que tem 

e estraté Pr’nc*Pa’s a preparação de medidas de política 

regular do Sector das Pescas, de estudos e análise
Serv’Çosdbre 3 eXecu<^0 geral das actividades dos distintos 

da activ d ln’stério, bem como a orientação e coordenação 
ade de estatística de entre outras.
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c) Inspeccionar e acompanhar a eficiência e rendimento

dos serviços;
d) Inspeccionar e acompanhar a utilização dos bens e

meios do Ministério das Pescas, bem como a pro­
posição de medidas de correcção e de melhorias;

e) Verificar o cumprimento das leis, regulamentos
e demais disposições legais pelos serviços do 
Ministério das Pescas e peias instituições sob 
tutela deste;

j) Colaborar na realização de processos disciplinares, 
inquéritos, sindicâncias, inspecções extraordiná­
rias e outros ordenados superiormente, bem como 
comunicar aos serviços competentes as infracções 
que sejam criminalmente puníveis;

g) Verificar o tratamento dos assuntos passíveis de

sanções e accionar o tratamento adequado se for 
o caso;

h) Receber e dar o devido tratamento as denúncias,

queixas e reclamações que lhe sejam submetidas;
i) Emitir parecer sobre a actuação de ordem inspectiva

que sejam solicitados;
Analisar os métodos de trabalho dos serviços do 

misteno das Pescas e propor medidas tendentes 
a melhorar a eficiência da sua actividade-

J DesemPenhar demais funções atribuídas’por lei 

, _ „ °U por detenmnação superior.
a mete de Inspecção tem a seguinte estrutura-

a) Departamento de Inspecção;
b) Departamento de Estudos

ARTIGO 18.°
(Gabinete Jurídico)

^ponsável ÍelXraXfe6"!-transversal, 

todos os domínios de^actMd^'egislativo

2- O Gabinete Jurídico tem a 6 ° ■ ln'Stório das Pescas.
°) Investigar e proceder a /T™65 comP«ências: 

tendo em v Ju a e 2 COmparad<>. 

da legislação ine OraÇã° ou aperfeiçoamento

legaise demais instn.m^, J de d>plomas 
à organização e ao fun • °S JUndlCOS necessários

eficiente e sustentada uma Sestâ°
c> Participar das negociações h pesqueiros;

Angola, designadamente con ' 'ntereSSe para 
Protocolos de cooperação noT^’ e 
e da aquicultura e outros na °min'0 daS pescas 
"ormente designado; P S quais seJa supe-

----------—
d) Coligir, controlar e manter actualiz

mentação de natureza jurídica 
funcionamento do Ministério e veT^’0 
correcta aplicação; e ar peh sua-

e) Assessorar os órgãos e demais serviços em
de natureza jurídica relacionadas com a ae^ 
do Ministério das Pescas; lvi(la(ie

f) Velar em colaboração com o Gabinete de lnspeccàn

pelo cumprimento das leis e regulamentos anli’ 

caveis ao Sector das Pescas, dando a conhecer es 
casos de violação ou incumprimento;

g) Emitir pareceres, prestar informações e procedera

estudos jurídicos sobre quaisquer assuntos que 
sejam submetidos à sua apreciação pelo Ministro 
das Pescas;

h) Pronunciar-se sobre as propostas relativas às san­

ções e multas a aplicar sobre as infracções as leis 
e regulamentos da pesca e da aquicultura que 
sejam submetidos à sua apreciação pelo Ministro 
das Pescas;

i) Dar tratamento as questões contenciosas referentes

as atribuições do Ministério das Pescas;
j) Representar o Ministério das Pescas nos actos jurí­

dicos para os quais seja designado;
k) Desempenhar as demais funções de natureza jurídica

que lhe sejam acometidas por lei ou por determi­

nação superior.
3.0 Gabinete Jurídico é dirigido por um Director, equipa 

rado a Director Nacional, a quem compete coordenar e dirigi1" 

a execução de todas as tarefas do Gabinete.

ARTIGO 19.°
(Gabinete de Intercâmbio)

1. O Gabinete de Intercâmbio é o serviço encarregue d 
apoiar a realização das tarefas nos domínios das relaÇÕ 
internacionais e da cooperação externa. a .

2.0 Gabinete de Intercâmbio tem as seguintes competcnci
a) Estudar e propor estratégias de cooperação in $

nacional no domínio da gestão dos recursca 
biológicos aquáticos e das actividades de p 
e da aquicultura, em articulação com os restantgS 
órgãos e acompanhar os trabalhos decorre 

dessa cooperação;
b) Elaborar propostas com vista a assegurar e coor

a participação da República de Angola nos o 
nismos internacionais de pesca e da aquicu 

Propor a orientação a seguir nas negociações de 
dos e convenções com países e organismos i & 
nacionais no domínio das pescas e da aquicu 

Elaborar monografias técnicas e coligir dados s° 
organismos internacionais de pesca, bem com 
aquicultura e de países que possam ser de inte 
para o desenvolvimento do Sector Pesqueiro e 

Aquicultura em Angola;
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Desempenhar as demais funções que lhe sejam 

atribuídas por lei ou por determinação superior.

3.0 Gabinete de Intercâmbio é dirigido por um Director 

equiparado a Director Nacional, a quem compete coordenar 
e dirigir a execução das tarefas do Gabinete.

ARTIGO 20.°
(Gabinete de Tecnologias dc Informação)

]. O Gabinete de Tecnologias de Informação é o serviço 

de apoio técnico responsável pelo desenvolvimento das tec­

nologias de informação com vista a dar suporte as actividades 

de modernização e inovação do Ministério das Pescas.

2. O Gabinete de Tecnologias de Informação tem as 

seguintes competências:

a) Elaborar e implementar um Plano Director de

Tecnologias de Informação no Ministério;

b) Assegurar a gestão dos meios afectos a execução da

política de informatização do Sector Pesqueiro;
c) Coordenar a rede informática nas suas diferentes

modalidades, garantindo a sua segurança e opera­

cionalidade, promovendo a unificação de métodos

e procedimentos;
d) Coordenar e emitir parecer sobre a realização de 

investimentos no domínio da informatização e 

telecomunicações nos órgãos e serviços afectos 

ao Ministério, bem como controlar a sua imple­

mentação em articulação com estes;
e) Criar e manter bases de dados nos órgãos e serviços 

do Ministério e velar pelo seu bom funcionamento, 
J) Assegurar a permanente adequação dos sistemas de 

informação e telecomunicações as necessidades 

de gestão e operacionalidade dos órgãos e serviços 

integrados no Ministério;
g) Assessorar os utilizadores na exploração, gestão,

manutenção dos equipamentos e sistemas tnfo 
máticos e de telecomunicações,

h) Desempenhar as demais funções que 1 

atribuídas por lei ou por determinação sup^Qr
3• O Gabinete de Tecnologias de Informação é d* g 

Um Director equiparado a Director Nacional, a quem comp 

c°°rdenar e dirigir a execução das tarefas do Gabi

SECÇÃO v
Serviços de Apoio Instrumental

ARTIGO 2L0
(Natureza) d|rectoe

Ds Serviços de Apoio Instrumental visam o P
Pessoal ao Ministro e aos Secretários de Estad

respectivas funções.

ARTIGO 22.°
(Gabinetes do Ministro e dos Secretários dc Estado)

A composição e o regime jurídico dos Gabinetes do 
Ministro e dos Secretários de Estado são estabelecidas na 
legislação em vigor.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 23.°
(Quadro de pessoal)

O Ministério das Pescas dispõe do pessoal constante dos 
quadros da carreira comum e da carreira especial de inspecção 
e fiscalização que constituem Anexos I e II do presente Estatuto 
Orgânico do qual são partes integrantes.

ARTIGO 24.°
(Ingresso e acesso)

O provimento dos lugares do quadro de pessoal e a pro­
gressão na respectiva carreira faz-se nos termos da legislação 
aplicável na Administração Pública.

ARTIGO 25.° 
(Orçamento)

1. O Ministério das Pescas dispõe de orçamento próprio 

para o seu funcionamento, cuja gestão obedece as regras 

estabelecidas na legislação em vigor.

2. Os serviços tutelados dispõem de orçamento próprio e 

autónomo destinado a cobertura dos encargos decorrentes da 

sua actividade, sendo a sua gestão da responsabilidade dos 

respectivos Directores Gerais ou Presidentes do Conselho de 

Administração, de acordo com a legislação em vigor.

ARTIGO 26.°
(Organigrama)

O Organigrama do Ministério das Pescas é o constante 
do Anexo III ao presente Estatuto Orgânico e que dele é 

parte integrante.
ARTIGO 27.°

(Regulamentos internos)

Os regulamentos internos indispensáveis ao funcionamento 
dos serviços que integram a estrutura orgânica do Ministério 

são aprovados pelo Decreto Executivo do Ministro.

ARTIGO 28.°
(Norma transitória)

Na medida das necessidades e até à conclusão do processo 

de criação das condições para o pleno funcionamento dos novos 

serviços, ou para o exercício de novas funções por parte dos 

serviços e institutos públicos previstos no presente Estatuto, 
as respectivas actividades continuam a ser exercidas, pelas 

estruturas responsáveis à data de aprovação do presente Diploma.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.
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Administração Pública

anexo 1
dePessoaiaqueserefereo

Indicação Obrigatória da Especialização Profissional a Admitir

Direcção

Quadro

Categoria/Cargo
Carreira

TécnicaTécnico

Técnica Média

Administrativa

Tesoureiro

Motorista de Pesados

Telefonista

Auxiliar de Limpeza

Auxiliar

Operário

Auxiliar
Administrativa

Técnico 
Superior

Técnico
Médio

Motorista de
Ligeiros

Encarregado
Operário Não Qualificado de 1 .* Classe 
Operário Não Qualificado de 2.* Classe

Técnico Médio Principal de L* Classe 
Técnico Médio Principal de 2.* Classe 
Técnico Médio Principal de 3.* Classe

Técnica
Superior

Técnico Médio de 1? Classe
Técnico Médio de 2? Classe
Técnico Médio de 3? Classe

Grapo
de Pessoal

Direccào e Chefia

Director Nacional ou Equiparado

Chefe de Departamento

Chefe de Secção

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor
Técnico Superior Principal

I Técnico Superior de L* Classe 

| Técnico Superior de 2.* Classe

N?de 
Lugar»

Economistas, Juristas
Informáticos, Relações P. e Marketing
Química Alimentar, Especialistas em línguas Inglesa/Francesa 

Relações Internacionais

Psicologia do Trabalho

Gestão de R. Humanos
" >------Pe&

Especialista Principal
Especialista de 1Classe 
Especialista de 2.’ Classe 

Técnico de 1 .* Classe 
Técnico de 2.* Classe

I Técnico de 3.* Classe

Pedagogia, Tecnol. Pese. 
Veterinário, Aquicult.

Construção Naval
Biólogos, Técnicos de Pesca, 

Engenheiros Navais

Administração Pública 

Economia 
Tecnologia de Pescado

Biólogos
Hidráulica 
Ambientalista Aquático

Economia/Juristas

Administrativo

Informática 
Bibliotecário

Estatística
Tecnologia de Pescado 

Construção Naval 
Ambientalista Aquático 

Química Alimentar

Oficial Administrativo Principal 
Primeiro Oficial Administrativo 
Segundo Oficial Administrativo 
Terceiro Oficial Administrativo 

Aspirante 
Escriturário-Dactilógrafo

Tesoureiro Principal
Tesoureiro de 1 .* Classe
Tesoureiro de 2.* Classe

I Motorista de Pesados Principal

I Motorista de Pesados de 1 .* Classe
Motorista de Pesados de 2.* Classe

Motorista de Ligeiros Principal
Motorista de Ligeiros de 1 .* Classe
Motorista de Ligeiros de 2.‘ Classe

Telefonista Principal

(
Telefonista de 1 .* Classe

Telefonista de 2.* Ciasse

Auxiliar Administrativa Principal
Auxiliar Administrativa de 1 .* Classe
Auxiliar Administrativa de 2.* Classe

Auxiliar de Limpeza Principal
Auxiliar de Limpeza de 1 .* Classe
Auxiliar de Limpeza de 2.‘ Classe

I Encarregado
I Operário Qualificado de 1 .* Classe 
| Operário Qualificado de 2.* Classe
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ANEXO II

Quadro de Pessoal a que se refere o artigo 23.° (Carreira Especial)

Crupo de Pessoal Carreira Categoria/Cargo Indicação Obrigatória
da Especialização Profissional a Admitir

N.° de

Lugares

Direcção
Inspector Geral

Inspector Geral-Adjunto 3

Técnico

Superior

Inspector

Superior

Inspector Principal Assessor

Inspector Primeiro Assessor

Inspector Assessor

Inspector Superior Principal

Inspector Superior de 1Classe

Inspector Superior de 2." Classe

Economia

Administração Pública - Direito

Gestão de Rec. Humanos

6

Técnico
Inspector

Técnico

inspector Especialista Principal 

Inspector Especialista de IClasse 

Inspector Técnico de 1Classe 

Inspector Técnico de 2.’ Classe 

Inspector Técnico de 3.* Classe

Economia

Administração Pública - Direito
2

Técnico

Médio
Subinspector

Subinspector Principal de 1Classe 

Subinspector Principal de 2.* Classe 

Subinspector Principal de 3.* Classe 

Subinspector de 1 .* Classe 

Subinspector de 2." Classe 

Subinspector de 3.a Classe

Administração Pública 

Economistas-Juristas
2

Total
13
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Despacho Presidencial n.° 41/14 
de 25 de Abril

Considerando que a Conferência Regional de 

Radíocomunicações da União Internacional das Telecomunicações 

definiu 17 de Junho de 2015 como a data-limite para que 

todos os Países Membros tenham migrado para a Televisão 

Digital Terrestre, desligando-se até à data acima referenciada 

de todos os sistemas analógicos;

Constatando a necessidade imperiosa de salvaguardar 

que não se prolongue para além de 2017 o cumprimento 

deste compromisso internacional, por parte da República de 

Angola, evitando-se consequências de maior ao fornecimento 

de serviços, tanto de telecomunicações como de televisão, à 

generalidade das populações;

Tendo em conta que, entre 2009 e a presente data o 

Executivo, através de uma Comissão Multissectonal hderada 

pelos Departamentos Ministeriais das Telecomunicações e 

Tecnologias de Informação e da Comunicação Socai, desen­

volveu um estudo exaustivo para a identificação da norma, 

estudo do mercado nacional, estabelecimento do modelo de 

negócio para o provimento dos serviços de televisão digital, 

especificação técnica da Televisão Digital de Angola (T )

dos termos de referência para a condução do concurso ref 

ao investimento público na infra-estrutura de televisão ab

O Presidente da República determina, nos termos 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125., ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:

1. °—É adoptada a norma de Televisão Digital DVB-T2, 

constituindo-se na norma técnica de suporte ao Program 

Televisão Digital Terrestre em Angola.

2. ° — Devem os Ministérios das Telecomunicações 

Tecnologias de Informação e da Comunicação Social, be 

como os distintos Departamentos Ministeriais, que integram 

Comissão Interministerial para a implementação do Progr 

de Televisão Digital, assegurar, no prazo de 180 dias, 

condições para a regulamentação da prestação dos serviç 

decorrentes da implementação do programa.

3-°~- São autorizados os Ministérios das Telecomunicaçõ 

tecnologias de Informação e da Comunicação Social a pro- 

Cederem à preparação e lançamento de um concurso públi 

Para a emissão de uma licença para o provimento de serviços 

de televisão digital terrestre por assinatura.

4* As dúvidas e omissões que resultarem da interp 

taçào e aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo 

esidente da República.

5. O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Abril de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 42/14
de 25 dc Abril

Havendo necessidade de assegurar as condições para que 

a realização do Fórum Africano de Carbono, a realizar-se em 

Luanda República de Angola, no período compreendido 

entre 29 de Junho e 5 de Julho do ano em curso, decorra com 

a dignidade que lhe é inerente;

O Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:

L°— E criada uma Comissão Multissectorial para assegurar 

a preparação das condições técnico-materiais para a realização, 

em Luanda, do Fórum Africano de Carbono, coordenada pela 

Ministra do Ambiente e que integra as seguintes entidades:

a) Secretário de Estado do Ministério das Relações

Exteriores;

b) Secretário de Estado do Ministério do Interior;

c) Secretário de Estado do Ministério das Finanças;

d) Secretário de Estado do Ministério da Hotelaria e

Turismo;

e) Secretário de Estado do Ministério dos Transportes; 

J) Secretário de Estado do Ministério da Saúde;

g) Secretário de Estado do Ministério dos Petróleos;

h) Secretário de Estado do Ministério da Ciência e

Tecnologia.

2. ° — A Comissão ora criada tem a competência para, 

em colaboração com os parceiros internacionais, assegurar a 

criação de condições e coordenação das acções dos diversos 

intervenientes na organização do referido evento.

3. ° A Coordenadora da Comissão deve apresentar um 

cronograma de actividades ao Titular do Poder Executivo.

4 °__ o funcionamento da Comissão reger-se-á por regu­

lamento intemo a aprovar pela Coordenadora da Comissão.

5 0__ a Coordenadora da Comissão pode, no exercício

das funções, criar um Grupo Técnico coordenado por um 

dos Secretários de Estado do Ambiente e constituído por 

representantes das entidades referidas no ponto primeiro, 

do presente Diploma, para assegurar e garantir que 0 evento 

decorra com a normalidade e o êxito desejado.
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após o termo dos trabalhos.
90—As dúvidas e omissões que resultarem da interpre­

tação e aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo 

Presidente da República.
10.»  — O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 21 de Abril de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

b) Contrato de Fiscalização da Empreitada da Cor. 

cepção e Construção do Pavimento Aeroporto 

rio do Complexo do Aeroportuário do Dund0 

a ser celebrado com a empresa Pro N'Gila Vias 
de Comunicação, Limitada, no valor global de 

Kz: 346.237.097,98 (trezentos e quarenta e seis 

milhões, duzentos e trinta e sete mil, noventa e 

sete kwanzas e noventa e oito cêntimos).

2 » — É autorizado o Ministro da Construção a celebrar 

o Contrato de Empreitada acima referido.

3.°—O Ministro das Finanças deve assegurar os recursos 
financeiros necessários à implementação do Projecto.

4 o_ As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
.pueaç.0 do p— Diploma « —* polo r— 

d« resen|e Despach<) presidencial ™

na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 11 de Abril de 2014. 

O Presidente da República, Jose Eduardo dos

Despacho Presidencial n.° 43/14 
de 25 de Abril

Considerando o estado avançado de degradação dos pavi­

mentos da pista do Aeroporto do Dundo, situação que retira 

os padrões de segurança operacional exigidos;

Havendo necessidade de reabilitação e ampliação das suas 

áreas de serviço, com vista à operacionalização das novas 

aeronaves da companhia de bandeira—TAAG, assim como 

proporcionar maior mobilidade à rede doméstica da aviação 

civil para integração e coesão nacional;

O Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:

1.°  — São aprovadas as minutas de contratos referentes 
à empreitada e fiscalização da concepção e construção dos 
pavimentos do complexo aeroportuário do Dundo, no valor 

global de Kz: 7.399.679.057,50 (setebiliões, trezentos e noventa

e nove milhões, seiscentos e setenta e nove mil, cinquenta e 
sete kwanzas e cinquenta cêntimos) que a seguir se discrimina: 

a) Contrato de Empreitada de Concepção e Constru­

ção do Pavimento Aeroportuário do Complexo 
do Aeroporto do Dundo, a ser celebrado com a 

empresa Construtura Andrade Gutierrez S.A., no 
valor global de Kz: 7.053.441.959,52 (sete biliões, 

cinquenta e três milhões, quatrocentos e quarenta 
e um mil, novecentos e cinquenta e nove kwanzas 
e cinquenta e dois cêntimos);

Despacho Presidencial n.° 44/14 

de 25 dc Abril 12/01,

Considerando que ao abrigo da ® a Comissão 

de 14 de Setembro, foi aprovada a crl!^da de lmóveis 

Multissectorial para a Desvinculação e e p0SSârn

Vinculados, para permitir que os imóveis vin^ que

ser alienados quando ocupados legitim vjnCulaçã°‘» 

se verifique serem inalcançáveis os fins conjunt0
Considerando que pelo Decreto E gUiamcnt0 

n.° 82/07, de 25 de Julho, foi aprovado o 

Funcionamento da Comissão Multissectori 

de Imóveis Vinculados (CM DVIV), nformaÇ^°^ur'
Havendo necessidade de se proceder joS irnóv6's 

dica do Processo de Desvinculação e Ah pelico; 

Vinculados nos termos da Lei do Patrim term°s 
O Presidente da República determi ^5 amb°s 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do art g 
Constituição da República de Angola, o g j^jinistéfi0 & 

1.° — É conferida a autorização prévi^ jenaÇ^°

Finanças para proceder à Desvinculaçã 

Imóveis Vinculados, sujeitos à interven^^ dc lú1^ 

Multissectorial para a Desvinculação e
Vinculados (CMDV1V). interpretaçã°

2.°—As dúvidas e omissões resultantes presi^e° 
aplicação do presente Diploma são resolvid 

da República.
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3 o _ O presente Diploma entra em vigor na data da

sua publicação-

publique-se.

Luanda, aos 11 de Abril de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 45/14

de 25 de Abril

Considerando que a construção do Novo Aeroporto do 

Luau concorre estrategicamente com o Caminho-de-Ferro 

de Benguela para a mobilidade doméstica das populações, 

desempenhando neste particular um papel vital para a inte­

gração e coesão nacional;

Havendo necessidade de assegurar a qualidade das obras, 

garantindo que as mesmas sejam executadas dentro dos padrões 

universais, tendo em conta o avançado estado de degradação 

do campo de aviação da Vila do Luau, por não garantir a 

operacionalidade e segurança aérea;

O Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:

l.° —São aprovadas as minutas de Contratos referentes 

às Empreitadas de Concepção, Construção e de Fiscalização 

do Novo Aeroporto do Luau — 1 .a Fase, no valor global de 

AKz. 8.702.744.398,00 (oito biliões, setecentos e dois milhões, 

setecentos e quarenta e quatro mil e trezentos e noventa e oito 

Kwanzas) e que a seguir se descrimina:

a) Contrato de Empreitada de Concepção e Cons­

trução do Novo Aeroporto do Luau no valor de 

AKz: 8.454.094.558,00 (oito biliões, quatrocentos 

e cinquenta e quatro milhões e noventa e quatro 

mil e quinhentos e cinquenta e oito Kwanzas) a 

celebrar com a Empresa China Ferrovia CR20;

b) Contrato de Fiscalização da Empreitada de Cons­

trução do Novo Aeroporto do Luau no valor de 

AKz: 248.649.840,00 (duzentos e quarenta e 

oito milhões, seiscentos e quarenta e nove mil, 

oitocentos e quarenta Kwanzas) a celebrar com a 

Empresa ACENG, S. A. — Projectos e Serviços 

de Engenharia.

2. ° — É autorizada a ENANA-EP a celebrar os Contratos 

acima referidos.

3. ° — O Ministério das Finanças deve assegurar os recursos 

financeiros necessários à implementação deste Projecto.

40 — o presente Despacho Presidencial entra em vigor 

na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 11 de Abril de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.
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